Revistas jurídicas em Portugal e no estrangeiro: das origens à actualidade by Martinho, Ana Maria
 
 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 1, n. 1, p. 75-97, 2014. 
75 
Revistas jurídicas em Portugal e no estrangeiro: das 
origens à actualidade1 
Ana Maria Martinho* 
 
 
 
Resumo: O tema das revistas jurídicas e da sua influência no desenvolvimento do Direito é abordado 
neste artigo segundo duas perspectivas: em primeiro lugar, procurou-se caracterizar o movimento 
intelectual designado em Portugal por periodismo jurídico, fazendo referência às suas origens e 
multidisciplinaridade. Apresentaram-se, de seguida, as principais características das revistas jurídicas 
e identificaram-se as diferentes tipologias com destaque para a realidade norte americana. Por fim, 
perspectivou-se o seu futuro face ao actual desenvolvimento tecnológico, o qual prevê mudanças 
significativas com repercussões na investigação do Direito. 
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Introdução 
O periodismo jurídico  
Movimento intelectual com inícios em Portugal na primeira metade do século XIX, o 
periodismo jurídico tem por base o estudo das revistas jurídicas, enquanto fontes de investigação e 
veículos de comunicação dos seus resultados; geradoras de conhecimento, as revistas jurídicas 
intervêm de forma activa no processo de comunicação científica do Direito.  
Os artigos publicados em revistas jurídicas resultam, em grande parte, de estudo e 
investigação, influenciam a prática e a evolução do Direito e são, graças ao dinamismo das suas 
edições, transmitidos sistematicamente e de forma actualizada aos seus destinatários. 
O tema das revistas jurídicas, que inclui as suas trajectórias de vida, a organização 
interna e respectivos critérios editoriais, os múltiplos colaboradores e as tendências temáticas 
transmitidas nos inúmeros fascículos que compõem as suas colecções não tem sido suficientemente 
                                                        
1 Este artigo baseia-se num capítulo da tese de doutoramento apresentada pela autora à Universidade de 
Alcalá, Madrid, defendida em Março de 2011, com o título “Contributo das revistas jurídicas para a criação e 
comunicação de conhecimento: uma perspectiva bibliométrica”. 
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explorado em Portugal2; ele é, no entanto, de grande importância para todos os intervenientes no 
processo de criação e comunicação da ciência jurídica – juristas, investigadores, bibliotecários e 
editores jurídicos. Manuel Torres Campos (1878, p. 67) considerava que as revistas jurídicas 
interessavam a todos quantos se dedicavam ao Direito – ao legislador, para inspirar a sua conduta 
nos verdadeiros princípios e tendências do Direito; ao magistrado para se instruir no espírito de uma 
lei antes de a aplicar; ao catedrático para apresentar aos seus alunos as doutrinas reinantes na altura 
e, por fim, ao advogado para dispor nos tribunais do maior número de recursos para a defesa dos 
processos.  
Esta temática é, igualmente, de grande relevância para o estudo de diversas disciplinas, 
entre as quais destacamos, além do Direito, a História do Direito e a História em geral. Ela interessa, 
em primeiro lugar, ao estudo do Direito e da História do Direito, pois o conhecimento e a análise dos 
seus conteúdos permitem conhecer a evolução destas disciplinas ao longo do tempo; uma das 
principais características das revistas jurídicas assenta no facto de se publicarem durante períodos 
mais ou menos longos, acompanhando o percurso da História, o desenvolvimento do Direito e os 
factos históricos e histórico-jurídicos que se vão sucedendo e com ele se vão inter-relacionando; o 
registo desta informação em artigos de doutrina ou de crítica legislativa e jurisprudencial permite o 
estudo e a análise das tendências e das influências que se processam no seio do Direito. Martim de 
Albuquerque (2002, p. 9), no prefácio à obra de Luís Bigotte Chorão (2002) que abordou esta 
temática, considerava-as “[…] fonte privilegiada pelos dados que subministram quanto a grande 
número de instituições jurídicas, desde a advocacia à jurisprudência, da orgânica dos tribunais à 
doutrina e até à legislação, incluindo a própria discussão e feitura de leis essenciais do tempo……um 
capítulo da história do direito, podendo ser, cumulativamente, fonte historiográfica de outros 
capítulos dela ou da história em geral.” 
Os periódicos jurídicos permitem-nos, ainda, conhecer os percursos histórico e 
intelectual dos autores que neles colaboram e relacioná-los com os acontecimentos da sociedade; 
constituem, por isso, fonte relevante para o estudo biográfico e biobibliográfico de jurisconsultos ou 
de outros personagens ligados aos estudos jurídicos. 
                                                        
2 Destacamos alguns dos trabalhos mais relevantes sobre periodismo jurídico da responsabilidade de autores 
nacionais: CAETANO, Marcelo - O Direito e a imprensa portuguesa. In O Direito, Ano 100, 1968, n.º 2, p. 113-
123; CRUZ, Guilherme Braga da - A Revista de Legislação e de Jurisprudência: esboço da sua história, 
publicada em volume comemorativo do centenário da revista (1868-1968), Coimbra, 1975; CHORÃO, Luís 
Bigotte - O periodismo jurídico português do século XIX: páginas de história da cultura nacional oitocentista, 
Lisboa, INCM, 2002; CHORÃO, Luís Bigotte - Periódicos jurídicos, da modernidade à pós-modernidade. In 
Actas do III Encontro de Bibliotecas e Arquivos Jurídicos, Lisboa: FDL, 2009; ALBUQUERQUE, Martim de - Nota 
prefacial in Luís Bigotte Chorão. O periodismo jurídico português do século XIX: páginas de história da cultura 
nacional oitocentista, Lisboa, INCM, 2002; MARCOS, Rui de Figueiredo - A fundação do Boletim da Faculdade 
de Direito e o periodismo jurídico em Coimbra. In Boletim da Faculdade de Direito, volume Comemorativo do 
75.º tomo. Coimbra: Coimbra Editora, 2003.  
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O estudo do periodismo jurídico, das suas bivalências, reforçadas pelo carácter 
multidisciplinar das diferentes abordagens que propicia constitui, ainda, um contributo valioso para o 
estudo das disciplinas envolvidas, entre as quais se encontram as consideradas áreas de fronteira do 
Direito e os ramos que deste se vão autonomizando.  
Esta multidisciplinaridade atribuída aos estudos periodísticos permite-nos alargar o seu 
alcance às Ciências da Informação e Documentação Jurídicas. Fruto da aplicação da problemática 
documental ao Direito, estas ciências têm por objecto a organização e a gestão da informação e 
documentação jurídicas, por forma a viabilizar o seu acesso e comunicação ao utilizador. Os 
periódicos jurídicos, enquanto repositórios de informação constituem, além de matéria específica 
daquelas ciências, as fontes indispensáveis ou o âmago da investigação do periodismo jurídico. 
Assim, podemos afirmar que os estudos sobre esta matéria ao promover o conhecimento das 
revistas jurídicas, seja a nível interno, da sua história e percurso editorial, seja da sua articulação com 
a sociedade e seus elementos e com os factos históricos da época que atravessam, contribuem, 
também, para uma maior eficácia da gestão de colecções em bibliotecas. Por outro lado, uma gestão 
adequada da informação jurídica pode ainda influenciar positivamente aqueles estudos, através da 
criação de práticas e utensílios de gestão de informação, entre os quais destacamos a constituição de 
catálogos especializados de periódicos e a aplicação de ferramentas tecnológicas a estes recursos. 
Neste contexto e em abono do carácter multidisciplinar atribuído ao periodismo 
jurídico, não podemos deixar de salientar a Bibliometria, como ramo destacado do saber, 
pertencente às Ciências da Informação e Documentação, que avalia a ciência com base nos 
resultados da investigação publicados em artigos de revistas científicas. A Bibliometria, neste caso 
jurídica, através da obtenção de indicadores diversos, quantitativos e qualitativos, baseados na 
análise dos conteúdos das revistas jurídicas, permite-nos conhecer a produtividade dos autores que 
nelas publicam, melhor definir e analisar os temas abordados, a sua evolução ao longo de 
determinados períodos temporais, estabelecer comparações diversas, conhecer a evolução e melhor 
caracterizar este ramo do saber; permite, ainda, através da análise de citações aos artigos nelas 
publicados, avaliar a qualidade e o impacto das revistas na investigação e na prática jurídicas; 
permite, principalmente e, em função dos indicadores bibliométricos, a definição e a aplicação de 
linhas de política científica jurídica, indispensáveis a um desenvolvimento harmonioso desta 
disciplina. 
 
1 Origens e evolução do periodismo jurídico  
A pesquisa das origens deste movimento remete-nos para o jornalismo de carácter 
generalista ou não especializado; de facto, constatamos que os primeiros colaboradores e 
 
 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 1, n. 1, p. 75-97, 2014. 
78 
responsáveis das mais antigas revistas jurídicas portuguesas desempenhavam uma actividade 
profissional ligada ao jornalismo. Fundadas, na sua maioria, por homens de leis que, 
simultaneamente exerciam funções em jornais, as primeiras revistas jurídicas portuguesas 
reflectiram e beneficiaram da colaboração daqueles enquanto profissionais da imprensa.  
José Luciano de Castro, um dos fundadores da revista O Direito, publicada em 1868, e 
que é hoje, a par da Revista de Legislação e Jurisprudência, a segunda mais antiga revista jurídica 
portuguesa ainda em publicação em Portugal, é um dos primeiros jornalistas jurídicos que 
destacamos; advogado no Porto e mais tarde em Lisboa, onde foi Director-Geral do Ministério da 
Fazenda, colaborou, também, em inúmeros jornais entre os quais, O Nacional, o Comércio do Porto e 
o Jornal do Porto, que fundou. 
Também Marcelo Caetano3 no já referido discurso proferido enquanto Director de O 
Direito, por ocasião do centenário da revista, se referiu ao gosto pela actividade jornalística, que lhe 
ficara desde a sua passagem, enquanto estudante, por alguns jornais diários; aludiu, também, à sua 
colaboração em diversas revistas políticas e literárias que secretariou e dirigiu e nas redacções de 
outros jornais, entre os quais estão A Voz e o Jornal do Comércio e das Colónias. Este professor 
afirmou, ainda, neste discurso, a propósito desta sua experiência em redacções de jornais, que a sua 
actividade na revista O Direito [...] constituiu um derivativo do jornalismo e prolongou a experiência 
colhida nas redacções dos quotidianos. (CAETANO, 1968, p.122). 
É importante destacar que os primeiros artigos de doutrina jurídica e de estudos sobre 
esta temática foram publicados em jornais não especializados e em revistas literárias. O Instituto, 
revista literária com origem na cidade de Coimbra, foi um dos primeiros órgãos de publicação de 
estudos jurídicos da autoria de professores da Faculdade de Direito de Coimbra, a par do Jornal de 
Coimbra, onde estes professores colaboravam igualmente. Estes factos comprovam, assim, não só a 
apetência pela criação de revistas de Direito e a razão porque foram bem recebidas pelos autores, 
mas também a origem académica dos seus primeiros colaboradores e a génese do periodismo 
jurídico no jornalismo generalista.   
A função informativa aliada à instrutiva, assim como a prontidão na publicação das 
notícias são alguns dos atributos do jornalismo que, transferidos para o periodismo jurídico, mais 
podem ter contribuído para o seu desenvolvimento. Todo o jornal que limite os seus conteúdos à 
publicação exclusiva de notícias poderá considerar-se afastado do cumprimento dos seus objectivos. 
A necessidade de incluir artigos, que podem ou não exprimir as opiniões dos autores, mas que sejam 
                                                        
3 Marcelo Caetano (1906-1980), professor catedrático da Faculdade de Direito de Lisboa e dirigente político, foi 
o último Presidente do Conselho de Portugal do período do Estado Novo, entre 1968 e 1974; exilado no 
Brasil, aí permaneceu de 1974 até à data da sua morte; foi colaborador activo da revista O Direito e, mais 
tarde, seu director; a par da carreira política e universitária desenvolvida, foi ainda jornalista, advogado e 
jurisconsulto.    
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essencialmente de carácter instrutivo ou formativo, presidiu à criação dos periodismos 
especializados; a função formativa, aliada à informativa, encontra-se na génese da criação do 
periodismo jurídico. Um dos objectivos, que justifica a publicação de revistas jurídicas, consiste em 
despertar e manter vivo o interesse pelo Direito enquanto ciência. 
Em editorial não assinado publicado no periódico norte americano The Albany Law 
Journal (1872, p. 201), a profissão jurídica era encarada como a última das “grandes” profissões a 
aceitar o periodismo como um meio de desenvolvimento e poder, facto que se devia às 
características da própria ciência jurídica. Para o autor, o Direito, sendo uma necessidade prática de 
todos e, dado que era suficientemente conhecido pela comunidade, não necessitava de ser 
comunicado e discutido para além dos seus pares, através de qualquer meio, literário ou outro. Era 
apresentado como arbitrário e revestido de uma infalibilidade real ou assumida e de autoridade, 
pelo que não permitia a discussão ou a crítica; os seus meios de comunicação no seio da comunidade 
eram constituídos pelas compilações monográficas de leis e de jurisprudência, assim como por obras 
elementares. Uma instituição que se dedicasse à crítica pública das decisões judiciais, das normas e 
das instituições jurídicas, que apresentasse propostas de reformas, seria desde logo encarada como 
uma profanação do Direito. Mas, segundo o autor, que não reflecte sobre os motivos que 
provocaram a mudança, o periodismo jurídico não só já existia, naquela data, como um movimento 
consolidado nos Estados Unidos, como era, também, já considerado um auxiliar indispensável da 
profissão, devido à publicação regular de notícias, de decisões importantes provenientes de qualquer 
parte do mundo, de resumos e compilações de decisões dos tribunais e de artigos bem elaborados 
sobre questões jurídicas. A divulgação das opiniões de jurisconsultos prestigiados, sobre assuntos de 
interesse vital para a profissão, era uma das suas funções mais importantes.  
Mas, entre as causas que melhor poderão explicar a aceitação e a evolução daquele 
movimento, após o cepticismo inicial, salientam-se o acréscimo legislativo e jurisprudencial 
provocado por alterações do direito interno dos países e a constatação, pelos autores, da relevância 
das revistas jurídicas enquanto canais adequados para a transmissão das suas ideias à comunidade 
jurídica. Por oposição aos tratados e restantes publicações monográficas, rígidos e inalteráveis, as 
revistas apresentavam-se portadoras de grande dinamismo e maior capacidade de comunicação da 
mensagem jurídica. 
À semelhança de outras profissões que editavam já as suas revistas científicas 
especializadas, os primeiros autores de artigos jurídicos começaram a sentir a necessidade de possuir 
o seu próprio canal de expressão e a considerar insuficiente escrever nas colunas especializadas em 
assuntos jurídicos dos jornais diários ou mensais. 
Ao reflectir sobre as origens e a evolução do periodismo jurídico, não podemos ignorar a 
riqueza que representam os conteúdos organizados das revistas, em termos de economia de tempo 
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para os seus leitores e de racionalização na pesquisa dos temas, que nelas procuravam não a 
informação jurídica em bruto, mas a informação já seleccionada e tratada, incluída em secções ou 
capítulos próprios. Referimo-nos, concretamente, às secções que incluem compilações de legislação 
e jurisprudência, reunidas por temas ou critérios cronológicos, muitas vezes acompanhadas de 
análises críticas e que constituíram, desde sempre, uma mais valia considerável para os leitores. Esta 
organização da informação jurídica, de acordo com a estrutura predefinida de cada revista, permite 
ainda hoje aos leitores uma rápida consulta e recuperação da informação pretendida, à semelhança 
das actuais bases de dados, pelo que pode ser considerada precursora da que é utilizada nos actuais 
serviços de informação jurídica online. 
Citamos outro editorial anónimo, publicado num dos primeiros números do periódico 
The Western Jurist (1879, p. 337), cuja actualidade das afirmações não deixa de nos surpreender: 
“[...] What the profession wants at the present day in its journalism, is the means of economizing 
time, and that  journal which affords the largest amount of reliable legal information in the smallest 
compass, and gives by its head notes and catch words the most reliable key which will open to the 
greatest fund of information in the least practicable time, will meet the most cordial greeting.”  
É, de facto, surpreendente este apelo, feito nos finais do século XIX, à mais valia 
oferecida pelas revistas, traduzida em economia de tempo, riqueza da informação transmitida e 
estilo jornalístico da linguagem utilizada; estas são também razões para a aceitação e procura das 
revistas jurídicas por parte dos profissionais do Direito da época. As revistas constituíam, 
efectivamente, o novo meio de comunicação da informação jurídica que, por meio de uma 
linguagem simples, de um estilo directo e conciso e de uma organização própria, permitiam levar a 
mensagem certa e de forma rápida, ao seu  destinatário.  
É, pois, lícito afirmar que o fenómeno do crescimento e evolução das revistas jurídicas 
na primeira metade do século XIX se deve, por um lado, à sua consagração pelos leitores, ao carácter 
sistemático e actualizado das edições, à procura crescente por parte dos investigadores e estudiosos, 
em reconhecimento da sua relevância como local de publicação dos seus estudos e, ainda, a um 
intenso trabalho dos editores responsáveis. 
Por outro lado, não devemos esquecer que o desenvolvimento de novos e mais rápidos 
meios de comunicação ocorrido no século XIX, nomeadamente o caminho de ferro e o telégrafo, 
contribuíram, também, para o desenvolvimento do periodismo em geral e não apenas do jurídico, 
pois permitiram maior rapidez na difusão das revistas, diminuindo drasticamente o tempo decorrido 
entre a edição e a chegada ao leitor e acentuando a mais-valia que as distingue – a elevada 
actualização dos conteúdos informativos. 
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2 Aspectos do periodismo jurídico em Portugal e no estrangeiro 
A publicação de revistas jurídicas em Portugal teve início no século XIX, em pleno 
período de revisão legislativa iniciado pela reforma de Mousinho da Silveira, em 1832, o qual 
terminou com a promulgação do Código Civil, em 1867; o período anterior é apontado por Guilherme 
Braga da Cruz como “[...] uma sobrevivência do século XVIII, não tendo surgido durante ele qualquer 
iniciativa de publicações periódicas especializadas no campo de direito”, e de grande carência de 
publicações capazes de difundir a legislação e jurisprudência aos eruditos (CRUZ, 1975, p. 3); 
também, segundo aquele autor, a produção de monografias jurídicas era encaminhada, neste 
período anterior a 1832, para publicações autónomas, livros e opúsculos e memórias académicas. 
Para José Pinto Loureiro, nesta data “[…] a penúria de meios de cultura era total”, sendo o caso mais 
flagrante o que respeitava a revistas jurídicas, comparativamente a certos países europeus. Portugal 
era, segundo este autor, “[...] um país sem jurisprudência organizada e nem sequer conhecida, senão 
deficiente e tardiamente pelos livros.” (Loureiro, 1947, p. 231).  
Costumam atribuir-se a dois factores a publicação de revistas jurídicas em Portugal,  em 
primeiro lugar, ao projecto de codificação civil, da autoria de António Luís de Seabra4, que terminou 
com a promulgação do respectivo Código em 1867 e também ao movimento associativista que, à 
época, começava a desenvolver-se. A nova legislação resultante deste novo Código teve como 
consequência imediata a necessidade de elaboração e de discussão de doutrina e levou à criação dos 
primeiros periódicos jurídicos, cujos objectivos principais se situavam entre a divulgação da 
legislação e da jurisprudência recém criadas e a publicação da consequente doutrina.  
O referido movimento associativista levou à fundação, em 1835, das Sociedades 
Jurídicas de Lisboa, Porto e Braga, seguidas da Associação dos Advogados de Lisboa, “[...] com o fim 
primordial de debater problemas jurídicos, em sessões de tipo académico e de publicar os respectivos 
relatos e resultados.” (CRUZ, 1975, p. 6).  
Estas associações foram responsáveis pela criação das primeiras revistas jurídicas 
portuguesas. Os Annaes da Sociedade Jurídica, revista publicada apenas durante dois anos, entre 
1835 e 1837, em pequenos fascículos mensais, por iniciativa da Sociedade Jurídica Lisbonense, é o 
primeiro título que destacamos criado na sequência daquele movimento; segue-se, em 1836, 
igualmente após a criação da Sociedade Jurídica Portuense, a Revista Jurídica, título igualmente 
desaparecido. Também da responsabilidade da Associação dos Advogados de Lisboa, foi publicada, a 
partir de 1841 e durante dezoito anos, a Gazeta dos Tribunais. Estas revistas, cujos objectivos 
                                                        
4 António Luís de Seabra, Visconde de Seabra, 1798-1895, jurisconsulto e magistrado judicial português, 
ministro de estado, formado em Leis pela Universidade de Coimbra, foi reitor da mesma Universidade, juiz da 
Relação do Porto, par do Reino, juiz do Supremo Tribunal de Justiça e notável político do tempo da 
monarquia constitucional portuguesa; foi um dos principais autores do projecto do primeiro Código Civil 
Português, vulgarmente conhecido por Código Seabra. 
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essenciais consistiam em noticiar aos associados as actividades desenvolvidas pelas associações  
responsáveis e divulgar a legislação e jurisprudência recentes, assumiam também um papel 
impulsionador da cultura jurídica da época. Destacamos, ainda, dentre os primeiros títulos criados, 
aquele que teve uma vida mais efémera, a Gazeta da Relação de Lisboa, pois publicou apenas doze 
números diários, em 1838. 
São posteriores ao Código Civil as duas revistas jurídicas portuguesas cuja edição ainda 
hoje se mantém – a Revista de Legislação e de Jurisprudência e O Direito, cujos primeiros números 
foram publicados em 1868, nos meses de Maio e Dezembro, respectivamente. Devido à relevância 
dos seus conteúdos e ao prestígio dos colaboradores, juristas conceituados que, ao longo de mais de 
um século contribuíram para o destaque dos dois títulos no ambiente jurídico nacional, podemos 
afirmar que eles contêm grande parte da memória histórica do Direito em Portugal. Concebidas 
inicialmente como órgãos de informação de actualidades legislativas e jurisprudenciais, as primeiras 
revistas jurídicas, cujos redactores possuíam formação e experiência derivadas do jornalismo, só 
posteriormente publicaram artigos de doutrina e de análise legislativa e jurisprudencial. Próximas 
dos jornais e do estilo jornalístico  directo e conciso que os caracteriza, as revistas jurídicas nos seus 
primórdios, tiveram como objectivos principais a divulgação da legislação e da jurisprudência e só 
depois a sua análise e crítica. Para tal contribuiu a actualidade e a dinâmica das suas edições. 
Nos restantes países europeus, o movimento designado por periodismo jurídico teve 
início algumas décadas antes de Portugal e Espanha. Segundo Bigotte Chorão (2002, p. 37), os 
primeiros títulos jurídicos referenciados foram publicados em França - Journal des Causes Célèbres e 
Gazette des Tribunaux – e datam de 1773 e 1786, respectivamente. Esta tese contraria a opinião de 
Manuel Torres Campos (1878, p. 61-82), segundo a qual, as primeiras revistas que se consagraram às 
investigações jurídicas viram a luz na Alemanha, nos princípios do século XIX. Em abono da primeira 
tese lembramos o facto de a França ter sido um dos países onde, no século XVII,  foram publicadas as 
primeiras revistas científicas europeias.5 
A influência do periodismo jurídico alemão é, no entanto, salientada por estes dois 
autores; Bigotte Chorão destaca a primeira revista lançada naquele país, em 1815, com o título 
Zeitschrift für Geschichtliche Rechtwissenschaft, da responsabilidade de Friedrich Carl von Savigny. 
Manuel Torres Campos considerava que o número de publicações periódicas de uma determinada 
ciência era o reflexo do seu estado de desenvolvimento, pelo que o elevado número de revistas 
jurídicas à data publicadas na Alemanha reflectia o avanço daquela ciência naquele país.  
                                                        
5 Le Journal des Sçavants, publicada em Paris, em 1665, a par da Philosophical  Transactions of the Royal 
Society of London, publicada em Londres, em Março desse ano, são consideradas as primeiras revistas 
científicas europeias 
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A Gaceta de los Tribunales, considerada a primeira revista jurídica publicada em 
Espanha, em 1834, da responsabilidade da Imprenta de Palacios em Madrid, teve vida efémera. No 
mesmo ano, foi também publicada a revista Anales Administrativos que, à semelhança da primeira, 
não teve continuidade. Manuel Torres Campos (1878, p. 73) destaca, também, o Boletin de 
Jurisprudencia y Legislación, publicado entre 1836 e 1845, como sendo a primeira revista, 
exclusivamente jurídica, “[…] que se conoció en nuestra patria.” 
Salientamos, também, devido à sua antiguidade e continuidade editorial, a Revista 
General de Legislación y Jurisprudencia, publicada em 1853, em Madrid, da responsabilidade de José 
Reus García e Ignacio Miquel y Rubert, ainda hoje em publicação corrente e que deu continuidade a 
El Derecho Moderno, fundada em 1847.  
Portugal e Espanha integravam finalmente o movimento jurídico intelectual, ao qual 
outros países tinham aderido anteriormente, através da publicação de revistas que começavam a 
afirmar-se no meio e que permitiam a circulação de ideias e a comunicação científica para fora das 
fronteiras dos respectivos países.  
Quanto ao Brasil, e segundo Bigotte Chorão (2002, p. 42), foi durante a primeira metade 
do século XIX que se inaugurou o periodismo jurídico, com o aparecimento em 1843 da Gazeta dos 
Tribunaes e cinco anos mais tarde a Nova Gazeta dos Tribunaes.  Posteriormente, em 1862, foi dada 
ao prelo a Revista do Instituto da Ordem dos Advogados Brazileiros e, nesse mesmo ano, foi também 
publicada a Revista Jurídica, seguida da Jurisprudência dos Tribunaes e de O Direito, respectivamente 
em 1868 e 1873. Na última década de oitocentos começaram a publicar-se as primeiras revistas 
jurídicas académicas brasileiras, das quais destacamos a Revista Académica da Faculdade de Direito 
do Recife. 
É importante assinalar como as diferentes origens do Direito determinam algumas 
divergências existentes no movimento caracterizado como periodismo jurídico dos respectivos 
países. Estas divergências, que ocorrem principalmente a nível das revistas jurídicas provenientes do 
continente europeu e das revistas jurídicas de raiz anglo-saxónica, derivam essencialmente das 
próprias características do Direito e do ensino jurídico nessas regiões. 
Segundo Roscoe Pound, sociólogo do Direito e académico da Harvard Law School, o 
Direito continental, derivado do Direito romano, tem origem nas universidades, “[...] a University 
made law… its spirit was academic, its organs were academic treatises, its oracles were law teachers 
[...]”, (Pound, 1929, p. 258). Para este autor, a característica dominante académica prevaleceu 
sempre nos periódicos jurídicos europeus, devido ao próprio espírito académico do Direito 
continental. 
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Contrariamente a esta tipologia académica a que pertencem os periódicos jurídicos 
europeus do continente, os periódicos ingleses apresentam características de tipo profissional ou 
prático, devido às especificidades do common law, o direito anglo saxónico desenvolvido e aplicado 
naquelas regiões. A metodologia dos precedentes em que se baseia este Direito e o próprio ensino 
jurídico por ela influenciado determinam a tipologia profissional dominante das revistas jurídicas 
inglesas. Feitas por práticos e destinadas aos práticos, estas revistas, na sua forma mais pura, contêm 
essencialmente notícias sobre o que se passa nos tribunais, notas e comentários a legislação e 
decisões correntes.  
Roscoe Pound (1929, p. 262) afirmava que, sendo o common law a base do Direito 
americano, “[...] our law was certain to be a law of the courts, not one of the universities”. No 
entanto, as instituições jurídicas americanas não adoptaram totalmente o modelo inglês; no começo 
do século XVIII, teve início um movimento legislativo independente, que conduziu, após a revolução, 
à criação de um Direito americano autónomo. Estas circunstâncias não permitiram a total aceitação e 
o desenvolvimento nos EUA da tipologia profissional que caracterizava os periódicos jurídicos 
ingleses.   
Para Roscoe Pound (1929, p. 263, 264) os periódicos jurídicos norte americanos 
reflectiam uma certa influência académica exercida no Direito anglo-saxónico, pelo que os classificou 
como pertencentes a uma tipologia académico-profissional. O estilo académico e científico dos seus 
artigos é considerada a principal diferença que estes apresentam face aos periódicos jurídicos 
ingleses de tipo profissional, “[...] As the law of the Continent is academic and English law is 
professional, as the one comes from the universities and the other from the courts, our law is the 
work of courts guided and inspired by jurists who were teachers in universities. Thus our law is not 
exclusively a product either of courts or of universities. Judges and teachers each had a part”.  
Salienta-se, no entanto, que as tipologias apresentadas não são estanques, vários 
aspectos de umas podem encontrar-se noutras, de tal modo que por vezes se fundem, sendo esse o 
motivo porque Pound as definiu através de características predominantes; há que ter em 
consideração que a identificação destas características predominantes, que ajudam a identificar as 
revistas e a agrupá-las segundo determinados traços comuns, contribui para aumentar o seu 
conhecimento. 
Para Manuel Torres Campos o primeiro periódico jurídico publicado em Inglaterra foi o 
The Juristor, Journal of Jurisprudence and Legislation, de 1827 a 1832; nos Estados Unidos, segundo 
este autor, a primeira revista jurídica, Review of Law of the United States, data de 1790.  
Não podemos deixar de mencionar a importância para o mundo do common law de uma 
revista jurídica fundada em 1885, por influência de professores da Universidade de Oxford e que 
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traçou um novo caminho no periodismo jurídico destes países – The Law Quarterly Review. 
Considerada inicialmente como de tipo exclusivamente profissional, devido ao perfil dos seus 
conteúdos, evoluiu para um estilo académico nos seus artigos constituindo, de acordo com Roscoe 
Pound, um marco do início da influência académica no direito anglo-saxónico. As críticas doutrinais a 
decisões recentes, os artigos relacionados com a história do Direito e a crítica jurisprudencial, bem 
como os assuntos jurídicos não exclusivamente do foro do common law passaram a ser redigidos sob 
um ponto de vista científico. Detentora, actualmente, de elevado prestígio, a Law Quarterly Review 
pertence à referida tipologia académico-profissional e antecedeu a publicação de inúmeros títulos 
com características semelhantes, em especial nos Estados Unidos. 
 
3 Revistas jurídicas – caracterização e tipologias 
Partindo da constatação da relevância do estudo do periodismo jurídico, do seu carácter 
multidisciplinar, dos diferentes aspectos assumidos por este movimento em Portugal e no 
estrangeiro e da análise das suas origens, abordaremos nesta secção algumas questões relativas às 
características das revistas jurídicas, às suas semelhanças e diferenças, por forma a estabelecer uma 
classificação em diferentes tipologias; em secção posterior, analisaremos alguns aspectos 
relacionados com a evolução destes documentos, enquanto suportes relevantes de informação 
jurídica, alvo da aplicação dos novos recursos tecnológicos.  
Se é certo que os periódicos jurídicos constituem fontes de informação assaz 
significativas, que, conforme já referimos, servem um conjunto de objectivos de carácter 
multidisciplinar e que contribuem para a afirmação de novos ramos especializados do Direito, que 
outras características ou traços identificadores comuns podemos encontrar nestes documentos, que 
nos ajudem a definir a sua identidade, de forma a podermos constituir tipologias diferenciadas?  
A acumulação de conhecimento existente numa colecção de revistas jurídicas ou mesmo 
num único título, de preferência completo e com algumas décadas de antiguidade, constitui uma 
mais valia significativa, à disposição dos teóricos e dos práticos. Resultando de projectos colectivos, 
postos em acção pelos responsáveis dos primeiros números, entidades individuais ou colectivas, 
juristas ou associações profissionais de carácter jurídico, as revistas jurídicas apresentam-se como 
repositórios múltiplos e variados de conhecimento jurídico e como locais propícios ao debate e à 
criação de novas teorias. Os resultados do estudo e da investigação dos seus autores, publicados nas 
revistas jurídicas, ao longo dos seus variados fascículos, traduzem-se em conhecimento acumulado, 
cuja evolução é possível avaliar através da consulta desses fascículos. Contrariamente às publicações 
monográficas, que resultam, na sua maioria, do pensamento e conhecimento de um só autor, as 
revistas contam com colaborações múltiplas, que incluem além daqueles, as comissões de redacção, 
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responsáveis editoriais ou directores, em suma, toda uma comunidade que lhes define objectivos e 
linhas de actuação, orientando o seu percurso. Excepto no que respeita a certos tipos de publicações 
monográficas, entre as quais destacamos as actas de congressos ou outros eventos deste tipo, as 
compilações de estudos de autores diversos e outras monografias de autoria colectiva, podemos 
afirmar serem as monografias obras de carácter individual.  
Salientamos, no entanto, a característica verdadeiramente marcante e identificadora 
das revistas que é a sua periodicidade, aliada ao carácter sistemático e ilimitado no tempo da sua 
publicação. 
O carácter dinâmico assumido pela publicação sistemática dos fascículos das revistas 
constitui também uma das suas maiores riquezas e uma das suas características mais marcantes face 
às monografias, pois garante a actualização da informação transmitida; à necessidade de conhecer a 
legislação e a jurisprudência “no momento” em que são adoptadas, bem como a doutrina delas 
resultante, respondem as revistas jurídicas com o dinamismo que lhes é conferido pela periodicidade 
e actualidade das suas edições. Embora a publicação de revistas seja feita por períodos 
indeterminados, com data de início e sem previsão de fim e, apesar dos objectivos iniciais dos seus 
responsáveis corresponderem, de um modo geral, a um longo e ininterrupto percurso editorial e a 
uma periodicidade prefixada, sabemos que nem sempre estes desígnios são atingidos. O fracasso de 
algumas revistas, enquanto projectos com estas características, deve-se, em grande parte, à 
impossibilidade de os seus responsáveis cumprirem os objectivos assumidos relativos à periodicidade 
e regularidade. Fazem parte da história das revistas em geral e das jurídicas em especial, os inúmeros 
títulos de vida efémera, editados com intuitos de continuidade e de periodicidade definida no 
tempo, que não conseguiram cumprir estes dois objectivos; são mesmo talvez mais aqueles que 
tiveram o seu início seguido de um rápido fim, do que aqueles que conseguiram resistir às 
interrupções ou à descontinuidade da publicação. Por estes motivos, salientamos a importância 
histórica e científica das colecções completas de revistas jurídicas para o estudo do Direito e das 
disciplinas envolvidas, quer se encontrem no seu suporte tradicional, o papel, quer nos novos 
suportes digitais, importantes contributos para a preservação futura dos seus conteúdos.  
A principal razão que justifica a descontinuidade na publicação de revistas ou a sua 
interrupção definitiva é de ordem económica e corresponde ao facto de estas não conseguirem a 
necessária viabilidade financeira. A falta de interesse dos seus conteúdos, a ausência de prestígio dos 
autores ou da instituição responsável, preços elevados relativamente aos usualmente praticados, 
uma deficiente distribuição comercial e a ausência de políticas adequadas de gestão editorial são 
algumas das causas do insucesso de revistas jurídicas. 
Salientamos, ainda, a complexidade deste tipo de documentos, que apresentam 
características muito variadas, por vezes relacionadas com os aspectos da periodicidade ou dos 
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próprios conteúdos, que as identificam como pertencentes a tipologias diversas, mas que permitem, 
no entanto, a definição de alguma unidade no seio desta diversidade.  
No aspecto formal, destacamos os números monográficos, de publicação contínua e 
periódica, mas que possuem uma unidade normalmente temática que os distingue face aos 
restantes; também os suplementos e números especiais, possuidores de características por vezes  
diversas dos títulos a que pertencem, as alterações de título, de periodicidade, de comissões de 
redacção e de directores, ocorridas ao longo das suas vidas constituem especificidades próprias, mas 
que apesar de tudo, lhes conferem dinamismo; estes são alguns dos exemplos que justificam a 
complexidade atribuída a este tipo de documentos, que obriga a uma atenção redobrada na sua 
gestão, enquanto elementos de colecções diferenciadas.  
Um dos aspectos comuns, subjacente à criação de grande número de revistas jurídicas, é 
de ordem económica e dele dependem outros factores. Aplica-se às revistas incluídas no circuito 
comercial, logo sujeitas às leis do mercado e tem a ver com a necessidade, sentida pelos seus 
responsáveis, de angariação do maior número de assinantes, por forma a que os custos de edição 
sejam, no mínimo, cobertos e, de preferência, que permitam obter algum lucro. Esta sujeição às leis 
do mercado não é válida, no entanto, para as revistas académicas, ou para os títulos meramente 
informativos, as chamadas newsletters, cujos intuitos são outros e cujas características abordaremos 
adiante. Este traço de união de ordem económica determina, no entanto, que a revista preencha 
alguns requisitos, de forma a satisfazer os desejos ou necessidades dos seus assinantes e a garantir a 
sua venda – a inclusão de rubricas de carácter prático, como as respostas a consultas dos leitores, 
anteriormente muito utilizada na estrutura das revistas jurídicas nacionais, visava esse objectivo; 
também a inclusão de rubricas de jurisprudência crítica, existentes na maior parte das revistas 
jurídicas, tem por intuito agradar aos práticos do Direito e atrair consumidores. 
A este propósito, Georges Wiederkehr (1988, p. 23) afirma que …os práticos, nas 
revistas, procuram sobretudo munições para alimentar o combate, sendo a munição por excelência a 
jurisprudência. Segundo este autor, o efeito resultante destas causas é negativo, pois favorece a 
ausência de uma política cultural definida, ou da chamada “revista de escola”. Para Wiederkehr, 
apenas os periódicos de carácter sindical, em França, seguem uma linha de política jurídica. A análise 
crítica, presente em grande número de artigos, não reflecte, segundo ele, a política da própria 
revista, ou sequer a existência de uma política, mas sim as ideias do autor que nela expõe 
livremente. A própria selecção dos colaboradores não obedece a qualquer política interna da revista, 
é feita de acordo com conhecimentos pessoais, segundo o prestígio daqueles ou o seu interesse por 
determinadas áreas. A própria selecção dos artigos não assenta em critérios de qualidade, mas tem a 
ver com o interesse dos leitores pelas questões tratadas que, por sua vez, se relacionam com a 
prática jurídica imediata.  
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Identificadas algumas características diferenciadoras e alguns traços comuns entre as 
revistas jurídicas, tentaremos proceder à sua classificação em diferentes tipologias.  
A classificação mais evidente e óbvia é aquela que tem por base as chamadas revistas 
gerais ou generalistas e as revistas especializadas, muito embora esta distinção possa, para alguns 
autores, não ser muito rigorosa. Incluímos no grupo das primeiras aquelas que não se dedicando a 
um determinado ramo específico da ciência jurídica, podem incluir artigos de autores diversos 
versando sobre diversos temas do Direito; as revistas jurídicas especializadas, pelo contrário, têm 
como objectivo o estudo de determinadas disciplinas jurídicas e surgem, por vezes, com a intenção 
de suprir carências de títulos especializados nessas áreas. Surgem, também, como afirmação e apoio 
à criação de novos ramos do Direito, quando estes reivindicam a sua autonomia enquanto domínios 
diferenciados da ciência jurídica; são, por esse facto, na sua maioria, mais recentes do que as revistas 
generalistas. Os primeiros títulos jurídicos editados em Portugal, Os Anais da Sociedade Jurídica, a 
Revista Jurídica e a Gazeta dos Tribunais são revistas generalistas; do mesmo modo, as revistas mais 
antigas e em continuidade de publicação em Portugal, a Revista de Legislação e de Jurisprudência e O 
Direito, apesar das diferenças entre si, são igualmente de âmbito generalista, pois não se dedicam ao 
estudo exclusivo de um ramo específico do Direito.  
Pertencem ao âmbito do Direito Administrativo as primeiras revistas especializadas 
publicadas em Portugal; a primeira, em 1866, foi a Revista Administrativa: Jornal d’Administração 
Prática, seguindo-se-lhe, já no último quartel do século XIX, a Revista de Direito Administrativo, do 
Porto, publicada entre os anos 1878 a 1897, o Jornal de Administração, publicado em Coimbra, em 
1879 e a Gazeta dos Tribunais, de Vila Real, publicada entre 1887 e 1891. O Direito Notarial foi o 
segundo ramo do direito alvo da criação de revistas jurídicas especializadas, com a Revista dos 
Tabelliães, em 1867, seguindo-se-lhe o Direito Comercial com a Revista de Direito Comercial, em 
1887. (cf. Chorão, 2002, p. 61, 62). 
Além das duas tipologias referidas, destacam-se, ainda, as revistas académicas ou 
universitárias pelas características comuns que possuem, entre as quais salientamos a estreita 
ligação à escola por parte dos responsáveis pela sua publicação, os seus colaboradores e 
destinatários, maioritariamente docentes e alunos daquelas instituições. Estas revistas não se 
caracterizam por um carácter prático dominante dos artigos que publicam, mas sim por estudos 
doutrinários ou de teoria jurídica, que constituem a parte de maior relevância dos seus conteúdos. A 
participação dos alunos é autorizada apenas àqueles que se destacam pela qualidade dos trabalhos, 
constituindo a sua publicação um prémio ou incentivo. Encontram-se em muitas revistas académicas 
participações de alunos que mais tarde surgem como colaboradores activos, na qualidade de 
pertencentes ao corpo docente da escola. As revistas desta tipologia contêm, também, na sua 
estrutura interna, secções de jurisprudência crítica e legislação, mas sem o mesmo peso que 
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apresentam nas revistas generalistas. As revistas académicas são também dedicadas à divulgação, 
especialmente no meio académico, de factos relevantes da vida das universidades que representam, 
como doutoramentos honoris causa, discursos de abertura dos anos lectivos, entre outros eventos. 
Consideram-se, por isso, um meio eficaz de comunicação interna e externa da própria escola. Sem 
objectivos comerciais que visem a obtenção de lucros, as revistas académicas vivem graças a 
patrocínios institucionais, em geral provenientes das instituições que representam, factor que lhes 
permite uma maior independência na selecção dos temas a abordar e do figurino a adoptar. 
Destacam-se nesta tipologia, as revistas jurídicas académicas norte-americanas, possuidoras de 
características diferentes, questão que abordaremos com maior detalhe na secção seguinte. 
Um outro grupo de revistas jurídicas que destacamos, mas que não possuem a 
relevância destas últimas, são os títulos meramente informativos, designados boletins ou 
newsletters, que contêm notícias relacionadas com a actividade jurídica e com a produção legislativa 
e jurisprudencial recentes, não contendo qualquer objectivo de crítica ou análise doutrinária. São da 
responsabilidade, na sua maioria, de associações profissionais de âmbito jurídico, sociedades de 
advogados ou outras instituições jurídicas. A sua característica mais determinante é a actualidade 
dos conteúdos, a qual é conseguida através de uma periodicidade bastante curta. Alguns destes 
títulos, acrescem ainda aos artigos de índole meramente informativa compilações de legislação e 
jurisprudência, devidamente organizadas e classificadas.  
 
4 As revistas jurídicas norte-americanas – particularidades 
Considerada instituição com fortes tradições, a revista jurídica norte americana, em 
especial a académica foi, desde sempre, alvo de muita atenção e crítica na literatura. Este facto deve-
se à sua importância no meio jurídico, nomeadamente relacionada com o papel de relevo assumido 
na formação jurídica dos alunos e com a capacidade de projectar e conferir prestígio à escola que 
representa. O seu elevado número, aliado à capacidade de comunicar o conhecimento jurídico aos 
pares e ao impacto provocado na prática dos tribunais constituem, também, motivos de relevância.  
A primeira revista jurídica académica norte americana, actualmente designada 
University of Pennsylvania Law Review, iniciou a sua publicação como não académica, com o título 
American Law Register; publicada em 1852 pelos membros do Philadelphia Bar, o seu título foi 
posteriormente alterado para Pennsylvania Law Review. Os primeiros anos desta revista jurídica, 
nascida no período que precedeu a Guerra Civil, acompanharam a crise social vivida no país 
resultante daquele conflito, razão pela qual muitos dos artigos publicados nos primeiros números 
abordavam as questões políticas e sociais que preocupavam então as populações. Inicialmente 
concebida por práticos e a estes destinada, a pouco e pouco outros profissionais jurídicos foram 
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incluídos na comissão de redacção, até que, em 1908, a sua anterior designação mudou para 
University of Pennsylvania Law Review and American Law Register; por fim, em 1945, assumiu-se 
como revista jurídica académica e adoptou definitivamente a designação actual – University of 
Pennsylvania Law Review. É considerada, actualmente, a revista jurídica norte americana mais antiga 
ainda em publicação (GREENLEE, 2002, p. 1875-1902). 
The Albany Law School Journal, aparecida em 1875 e vigente apenas durante esse ano e 
The Columbia Jurist, em vigor entre 1885 e 1887, destacam-se como sendo os primeiros títulos 
publicados como revistas académicas norte americanas, embora de vida efémera.  
Em 1887, um grupo de estudantes da Harvard Law School, entre os quais se encontram 
os futuros investigadores John Wigmore e Joseph Beale, propuseram ao já conhecido professor desta 
escola, James Barr Ames, a criação de uma revista jurídica, patrocinada pela própria escola, que 
conteria não apenas artigos e comentários da autoria de alunos, mas também artigos resultantes da 
investigação de professores de Harvard e de outros juristas proeminentes. Assim nasceu a mais 
conceituada revista jurídica norte americana, a Harvard Law Review, considerada a primeira revista 
jurídica académica de sucesso e que ocupa hoje lugares de topo nos rankings de classificação e 
avaliação de revistas científicas. Precursora de um modelo posteriormente adoptado pela maior 
parte das revistas jurídicas académicas norte americanas, baseado na participação directa dos alunos 
na sua edição, a Harvard Law Review, através do êxito e da influência obtidos, deu origem a uma 
onda de novas revistas jurídicas, que atravessou todo o país e as respectivas escolas de Direito 
(HIBBITTS, 1996, p. 619). 
Estas revistas vulgarmente designadas na literatura por “law reviews” ou “student edited 
reviews”, devido às características editoriais e de estrutura interna, apresentam determinadas 
especificidades, entre as quais se destaca a sua íntima ligação ou pertença ao sistema de ensino do 
Direito praticado nas universidades americanas. Publicam artigos da autoria de profissionais 
experientes, na sua maioria docentes, editados ou nalguns casos escritos por alunos. O processo 
editorial utilizado difere, assim, totalmente das revistas científicas das restantes disciplinas, pois a 
sua responsabilidade pertence a um grupo de alunos, ao qual são submetidos os artigos para 
publicação e a quem compete avaliá-los, publicá-los e efectuar a respectiva revisão. Nas revistas das 
restantes disciplinas científicas o processo editorial é da competência de autoridades reconhecidas 
no meio, sendo a sua avaliação e selecção para publicação da responsabilidade dos referees ou 
peritos avaliadores (SWYGERT, BRUCE, 1984-1985, p. 740).  
Este fenómeno de intervenção directa dos estudantes de Direito na criação e 
desenvolvimento de literatura jurídica é considerado um fenómeno único em todo o mundo, tem 
consequências directas nas próprias revistas e, acentuamos, na criação de competências específicas 
nos alunos, pela responsabilização directa que propicia.    
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Podemos, assim, afirmar que a instituição da law review ou revista jurídica académica 
norte americana se encontra intimamente relacionada ou integrada no modelo de formação jurídica 
praticado nos Estados Unidos; baseado na utilização do método casuístico, este modelo foi 
inicialmente aplicado por Christopher Columbus Langdell em Harvard – “ Students who excelled in 
the classroom wrote for the Law Review, where they tipically applied this scientific analysis [the case 
method] to a recently decided case” (GREENLEE, 2002, p. 1881). 
Considerada como actividade extracurricular, a law review, ao fazer parte integrante do 
sistema americano de ensino do Direito, assume grande importância na formação jurídica dos 
cidadãos daquele país, o que justifica, até certo ponto, o número elevado existente daquelas 
revistas. Os artigos da autoria de alunos, publicados nas revistas académicas, representam um 
desenvolvimento ou resultado do trabalho académico efectuado nas aulas; por um lado, os assuntos 
abordados na sala de aula são tratados nas revistas e, por outro lado, a matéria publicada nas 
revistas influencia a temática das aulas; existe uma correspondência directa entre estes dois factores 
(CAVERS, 1936, p. 1-5).  
Convém, ainda, destacar que o elevado número de revistas jurídicas que se fez sentir 
nos finais do século XIX, princípios do XX, nos Estados Unidos, se deveu principalmente ao número 
crescente de escolas de Direito característico daquele período. As primeiras revistas publicadas nos 
Estados Unidos justificavam a sua criação com a necessidade de conferir prestígio e visibilidade às 
respectivas escolas, unindo os estudantes através do alcance de objectivos comuns e, tal como os 
editores da Washington Law Review afirmaram no seu primeiro número, a publicação de uma revista 
jurídica académica justificava-se pelo estímulo às contribuições para a literatura jurídica e pela 
promoção da formação jurídica. Por outro lado, o facto de serem propriedade e representarem 
escolas de Direito confere-lhes uma estreita interrelação com aquelas escolas, de tal forma que 
assumem as suas características mais marcantes; é assim que as revistas das escolas mais 
prestigiadas são, por sua vez, também consideradas como possuidoras de maior projecção. Estas 
revistas são, assim, alvo de procura, por parte de juristas, professores e outros investigadores que 
querem ver publicados os resultados da sua investigação em revistas de prestígio, ligadas a escolas 
igualmente de prestígio, por cuja actividade possuem o maior interesse. Esta situação aproxima esta 
tipologia de revistas das restantes revistas científicas, em que a publicação de trabalhos não é 
encarada sob uma perspectiva economicista, mas sim de puro interesse pela divulgação dos 
resultados da actividade científica, efectuada pelos meios adequados. 
A revista jurídica académica é considerada por Mckelvey (1937, p. 873), uma instituição 
que contribui, através do seu corpo redactorial e das respectivas colaborações de carácter científico, 
para a evolução do pensamento jurídico e da educação nesta área. Inspirada por uma atmosfera não 
comercial, a sua influência faz-se sentir nos tribunais, através da prevenção da injustiça e da 
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promoção da justiça, “[...] in the interpretation and application of the principles of law to the 
complicated processes of modern civilization.”  
O acréscimo verificado na literatura periódica é também determinado pelas razões de 
ordem tecnológica por nós anteriormente referidas, ligadas ao desenvolvimento das comunicações, 
como o caminho de ferro. Segundo Hibbitts (1996, p. 621), o uso generalizado das novas impressoras 
rotativas de alta velocidade, juntamente com alterações verificadas nos processos de fabrico de 
papel tiveram como consequência uma acentuada baixa nos preços de impressão e do papel e foram 
responsáveis não apenas pela multiplicação de revistas, mas de livros de toda a espécie. 
Simultaneamente, neste final do século XIX, surgiu nos Estados Unidos e, por influência 
do modelo alemão educativo, um novo ênfase na investigação, que levou os académicos a escrever 
mais; este aumento da produção científica verificou-se em diversas áreas do conhecimento e levou à 
criação de inúmeros periódicos científicos, patrocinados por universidades e sociedades científicas; 
entre estes destacam-se, entre outros, o American Journal of Mathematics, the American Chemical 
Journal, The American Journal of Sociology, The Journal of the American Medical Association. 
 
5 Evolução do periodismo jurídico – as revistas jurídicas no século XXI 
Apesar das inúmeras alterações ocorridas desde a sua criação no século XIX, apesar dos 
inúmeros colaboradores que passaram pelas suas páginas, que lhes definiram diferentes rumos e 
mudanças nas políticas editoriais, as revistas jurídicas conservaram-se fiéis e inalteráveis a um 
determinado modelo, até finais dos anos 80 do século XX - referimo-nos à palavra impressa e ao 
papel, enquanto meio de comunicação e seu suporte físico, que constituíram factores de 
uniformidade e que influenciaram, desde sempre, os processos de consulta e gestão destes 
documentos nas bibliotecas.  
A evolução recentemente ocorrida no periodismo jurídico, resultante da aplicação da 
tecnologia digital aos periódicos científicos e à pesquisa dos seus conteúdos, determinou diversas e 
radicais mudanças em todo o ambiente da informação jurídica. Em primeiro lugar, destacamos os 
desenvolvimentos tecnológicos que facilitaram e vulgarizaram o acesso à Internet e a sua utilização 
como fonte ímpar de informação; não podemos esquecer, também, o constante aumento de páginas 
de informação jurídica introduzidas no ambiente web e a criação de recursos específicos, como 
portais e bases de dados, onde os conteúdos jurídicos foram, a pouco e pouco, sendo incluídos; 
outro factor de mudança reside nas imensas facilidades de pesquisa e recuperação da informação 
oferecidas por estes novos recursos, face às fontes em papel.  
As primeiras revistas electrónicas surgiram nos anos 90 e eram enviadas por correio 
electrónico aos seus assinantes ou disponibilizadas através de FTP (file transfer protocol), um 
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protocolo de comunicações utilizado para transferir ficheiros na Internet. Foi a partir de 1995, que o 
desenvolvimento da tecnologia scanning permitiu que os primeiros editores científicos se 
aventurassem a transferir do papel para formato digital e a colocar na web as primeiras revistas 
electrónicas. Cerca de 2 anos depois, a maior parte das revistas científicas das grandes editoras 
estavam disponíveis em formato digital na web.  
O ambiente da edição jurídica não se manteve alheado de todo este movimento e da 
consequente adopção da nova tecnologia, que levou à aderência dos utilizadores aos primeiros 
títulos jurídicos disponibilizados na web. Ultrapassada a fase inicial de alguma dificuldade na 
aceitação e criação de hábitos de pesquisa online por parte dos utilizadores da informação jurídica, 
estes passaram, não só a procurar e a consumir privilegiadamente estes recursos, como a exigir 
outros cada vez mais complexos, de modo a satisfazer as suas crescentes necessidades de 
informação. 
Nos Estados Unidos, é aos sistemas de informação jurídica, Westlaw e Lexis,6 que 
costuma atribuir-se a mudança radical verificada na distribuição, no acesso e na utilização do 
material constante das revistas jurídicas neles incluídas. Em primeiro lugar, devido à rapidez com que 
estes sistemas viabilizam o acesso aos seus artigos, isto é, imediatamente após a publicação das 
respectivas revistas, sem as usuais demoras de distribuição; depois, devido às diversas características 
dos dados digitais, consubstanciadas na ubiquidade e simultaneidade do acesso, o qual é garantido, a 
partir de qualquer ponto do mundo, a qualquer hora, em qualquer dia e em simultâneo com outros 
utilizadores, exigindo apenas para o efeito a utilização de uma rede informática; também a garantia 
da fiabilidade dos dados consultados, a possibilidade de pesquisar de forma agregada em todos os 
conteúdos em simultâneo, o acesso rápido e imediato a esses conteúdos, às citações dos artigos e a 
dados sobre estatísticas de utilização, bem como a possibilidade de impressão dos resultados, 
constituem um conjunto de mais valias significativas presentes nos novos recursos digitais, face às 
existentes nos recursos em formato tradicional.  
A primeira revista jurídica americana a ser distribuída em formato digital e em texto 
integral, fora das bases de dados Westlaw ou Lexis, foi o Federal Communications Law Journal, 
pertencente á Universidade de Indiana que, em 1994, distribuíu pela primeira vez a versão web do 
seu número em papel. A disponibilização das revistas através da web permite uma distribuição mais 
ampla do que aquela que é feita unicamente através das bases de dados em que estão integradas, às 
quais nem todos os utilizadores podem ter acesso, por razões económicas ou outras.  
No entanto, a criação de sistemas como os anteriormente referidos, suportados por 
tecnologia digital e integrando revistas jurídicas cujos conteúdos foram transferidos do suporte em 
                                                        
6 Foi a partir da década de 80, que a Westlaw e a Lexis passaram a incluir revistas jurídicas em texto integral 
nos seus conteúdos de informação. 
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que se encontravam - o papel - para o digital, deixam intactas as estruturas internas destas revistas; 
neste caso, estas permanecem rigorosamente iguais aos seus equivalentes em papel, não afectando 
quer as comissões de redacção, quer os requisitos de aceitação dos artigos, o sistema de avaliação 
pelos pares, ou mesmo a sua estrutura interna; estes sistemas limitam-se a contribuir para facilitar o 
seu acesso e distribuição aos utilizadores. 
O mesmo não acontece com a segunda geração de periódicos electrónicos, que abrange 
a publicação de títulos web only ou purely electronic, cujos conteúdos são editados apenas em 
formato digital, dispensando a edição em papel. Os primeiros títulos jurídicos pertencentes a esta 
geração publicados nos Estados Unidos foram The Michigan Telecommunications and Technology 
Law Review, The National Journal of Sexual Orientation Law, The Richmond Journal of Law and 
Technology e o Journal of Online Law. 
Hibbits (1996) considerava que esta nova geração de revistas jurídicas possuía um 
elevado potencial de mudança da investigação jurídica, em termos da melhoria do seu acesso, 
distribuição e desenvolvimento. As razões apresentadas prendem-se, em primeiro lugar, com o facto 
de os artigos não estarem limitados por um formato físico e pelo respectivo suporte em papel, 
podendo ser alterados ou revistos pelos autores, em qualquer momento; as funcionalidades do 
hipertexto podiam constituir uma mais valia relevante para os conteúdos; os autores podiam 
fomentar o diálogo com os leitores a partir dos seus artigos, contribuindo para facilitar a 
comunicação científica; o autor refere ainda aspectos económicos aos quais não podemos ficar 
alheios, como a diminuição dos custos de edição e distribuição provocadas pela ausência do papel e 
da impressão, bem como a ausência de custos de acesso, dado o seu carácter livre. 
No entanto, este autor considerava que o referido potencial de mudança e melhoria 
trazido pela segunda geração de revistas jurídicas à investigação não estava a ser devidamente 
utilizado. De facto, não só o número de revistas jurídicas existente exclusivamente em formato online 
é actualmente diminuto, comparativamente com as restantes, como também estas não aproveitam 
devidamente as funcionalidades destes recursos, entre as quais se destacam a utilização do 
hipertexto e do multimedia.  
Por outro lado, é certo que algumas das “novas” revistas jurídicas, publicadas 
exclusivamente em formato digital, continuam a utilizar os métodos tradicionais de edição científica, 
não tirando partido das novas possibilidades oferecidas. Hibbitts considerava que as revistas 
electrónicas eram lentas no cumprimento das promessas tecnológicas. 
Num artigo publicado na revista Computers and Libraries, Erik Jul (1992, p. 37 e 38) 
indagava se as revistas electrónicas, ao adoptar as convenções das revistas impressas, não estariam 
apenas a procurar obter aceitação imediata por parte dos seus leitores; ao imitar os formatos 
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tradicionais, as revistas electrónicas podem estar a desprezar novas possibilidades de edição e 
disseminação da informação, facilitadas através das tecnologias da comunicação e informação. De 
facto, a procura de aceitação das revistas no seu novo formato pelos utilizadores, reais e potenciais 
constituiu a primeira grande preocupação por parte dos editores científicos, preocupados com a 
obtenção de lucros na sua actividade.  
Também o mercado das bibliotecas começou por apresentar algumas reservas quanto a 
este novo recurso de informação – dúvidas sobre a sua estabilidade, preocupações quanto aos custos 
e ao aumento do volume de trabalho provocado pela sua aquisição, assim como a ausência de 
infraestruturas adequadas naqueles serviços à leitura e pesquisa, foram alguns dos motivos que 
atrasaram a adopção das revistas electrónicas por algumas bibliotecas como fontes legítimas de 
informação a disponibilizar aos seus utilizadores. No entanto, rapidamente, todas estas questões 
foram ultrapassadas, de tal modo, que vivemos, hoje, uma época caracterizada pela total 
dependência destas funcionalidades e em que não concebemos a investigação sem a sua existência. 
 
Conclusão 
As inúmeras facilidades que se oferecem hoje aos intervenientes no processo de 
comunicação científica – autores, editores, bibliotecas e utilizadores ou investigadores – justificam a 
preferência pela utilização das revistas electrónicas; a rapidez do processo de comunicação, a maior 
acessibilidade dos conteúdos, a maior garantia de preservação da memória, a interactividade da 
informação e a sua maior actualidade constituem benefícios universalmente reconhecidos. Por outro 
lado, todos estes factores contribuem para as mudanças que se verificam já na investigação jurídica, 
a nível dos processos e dos resultados. 
De um modo geral, podemos afirmar que as tecnologias da informação e comunicação 
permitiram organizar e gerir adequadamente a literatura jurídica considerada por muitos como 
excedentária, viabilizando a recuperação da informação de forma rápida e económica. Permitiram 
também acelerar e facilitar todo o processo de comunicação científica jurídica, tal como nas 
restantes áreas científicas, trazendo benefícios consideráveis para os investigadores.  
O mundo das revistas jurídicas, em especial a partir da invenção do digital, tem 
continuado a sua evolução acelerada, tornando-se difícil prever o futuro a longo prazo. Não 
obstante, acreditamos que a disponibilização através da web dos títulos jurídicos existentes, quer 
pela transferência do suporte papel para o digital, quer pela sua criação de raiz como títulos web only 
e pela sua integração em bases de dados e agregadores de conteúdos, continuará a produzir grandes 
mudanças e incentivos na comunicação jurídica. Segundo Curtis, 2005, a Internet apresenta-se hoje 
como um agente de mudança revolucionário, à mesma escala da invenção da imprensa ou da 
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revolução industrial, devido às alterações introduzidas nos hábitos dos utilizadores e em  toda a 
sociedade. Todo o sistema de comunicação científica foi afectado por estas mudanças, de tal forma 
que se fala hoje em crise na própria edição científica. 
Gostaríamos ainda de destacar outra alteração profunda ocorrida no periodismo jurídico 
do século XXI e que poderá determinar a sua evolução actual e produzir consequências a médio e 
longo prazo – referimo-nos aos novos processos de comunicação científica decorrentes do 
movimento open access, que permite aos autores publicar directamente os resultados da 
investigação que desenvolvem – o auto arquivo e os repositórios de disciplinas ou institucionais.  
Estamos perante uma nova edição científica, que apela a uma maior responsabilização 
por parte dos autores e que possui objectivos imediatos de comunicação e promoção individual ou 
institucional, produzindo os seus efeitos a nível da investigação e criação de conhecimento jurídico.  
 
Law reviews in Portugal and abroad: from the beginings to our days 
Abstract: This article is about law reviews and its influences in the development of the law. In the 
first place, we tried to analize the intelectual movement known in Portugal as “legal periodism”; we 
talk about its origins and multidisciplinarity and present the different characteristics and 
classification of law reviews focusing north american reality. We also try to present its future 
according to the technological development which we believe will contribute to the development of 
legal research. 
Key-words: Law reviews. Legal periodism. Student edited reviews. 
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